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São Caetano do Sul, 26 de maio de 2021.   
   
À Promotoria de Justiça de São Caetano do Sul 
 

O OBSERVATÓRIO SOCIAL DE SÃO CAETANO DO SUL - OSB SCS, pessoa jurídica 
de direito privado, na forma de associação sem fins econômicos, por seu Presidente Dr. 
Marcos Pinto Nieto, endereço eletrônico saocaetanodosul@osbrasil.org.br, na qualidade de 
entidade representativa dos interesses da sociedade civil vem, respeitosamente, relatar os 
seguintes fatos que ensejam a atuação do Ministério Público: 

 
I - Da atuação e escopo do OSB-SCS 
 
Antes de adentrar ao objeto do presente requerimento, importante relembrar 

Vossa Excelência que o OSB SCS é uma Organização Não-Governamental, sem fins lucrativos, 
totalmente apartidária, cujo escopo é exercer o Controle Social, na defesa dos direitos da 
Sociedade Civil. Destaca-se que o OSB SCS faz parte do Sistema OSB - Observatório Social do 
Brasil, que dissemina uma metodologia padronizada para o monitoramento das atividades 
governamentais e da gestão dos recursos públicos, fazendo-se presente em 150 Municípios, 
em 17 Estados brasileiros, contando com mais de 3.500 voluntários.1 

 
Foi fundado em 2004, em Maringá/PR, por empresários e moradores da cidade 

para conter uma onda de desvios de recursos públicos que assolava o município, trazendo 
enormes prejuízos para a economia local, como fechamento de empresas, aumento da taxa 
de desemprego, diminuição na arrecadação de impostos e demais receitas, dentre outras 
consequências. Com a atuação dos cidadãos no monitoramento da gestão das contas públicas 
e das atividades administrativas, de forma totalmente desvinculada de qualquer órgão 
público e em parceria com o Ministério Público, o Município de Maringá foi recuperando os 
prejuízos causados pelos maus administradores e retomando a prosperidade econômica, na 
mesma medida em que agentes públicos eram responsabilizados pelos danos ao erário 
cometidos. 

 
Com o sucesso no combate à corrupção local, passou a disseminar a metodologia 

da iniciativa a outros municípios, onde a Sociedade Civil, de forma organizada, identifica a 
necessidade de monitoramento da Administração Pública e passa a exercer o Controle Social, 
colaborando para uma maior lisura e probidade na gestão dos recursos públicos, como é o 
caso em São Caetano do Sul.  

 
O OSB SCS foi fundado em 2014, por cidadãos sul-caetanenses que, ao tomarem 

conhecimento da iniciativa, enxergaram, igualmente, a necessidade de monitorar a 
administração municipal para combater casos de corrupção e promover a cidadania e a 
participação social na gestão pública. Desde então, vem exercendo de forma imparcial, 
independente e transparente o Controle Social na gestão pública do Município, suas 
Autarquias e Fundações. De 2014 a 2018, gerou uma economia de, aproximadamente, R$ 
10.055.000,00 (dez milhões e cinquenta e cinco mil reais) aos cofres municipais, que seriam 
despendidos de forma irregular pela Administração Municipal. No ano de 2019, a economia 

 
1 http://osbrasil.org.br/o-que-e-o-observatorio-social-do-brasil-osb/ 

http://osbrasil.org.br/o-que-e-o-observatorio-social-do-brasil-osb/
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gerada foi de aproximadamente R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais), ao passo que em 
2020, a economia foi de R$ 2.190.468,66 (dois milhões, cento e noventa mil quatrocentos e 
sessenta e oito reais e sessenta e seis centavos) e, até o presente momento, R$ 1.612.880,40 
(um milhão, seiscentos e doze mil oitocentos e oitenta reais e quarenta centavos) foram 
economizados em 2021. A prestação de todas as contas do OSB São Caetano do Sul encontra-
se publicada em seu Portal oficial na internet.2 

 
Dentre as atribuições do OSB São Caetano do Sul, definidas no artigo 2º de seu 

Estatuto Social (doc. 02), destacam-se as dos incisos VI e VII, transcritas a seguir: 
 

“VI. Contribuir, diretamente, para que haja maior transparência na 
gestão dos recursos públicos, de acordo com o previsto no artigo 5º, incisos XIV e 
XXXIV; no artigo 37, parágrafo 3º da Constituição Federal de 1988; Lei nº 
12.527/2011 e Decreto nº 7.724/2012; 

 
VII. Estimular a participação da sociedade civil organizada no processo 

de avaliação da gestão dos recursos públicos, visando defender e reivindicar a 
austeridade necessária na sua aplicação, dentro de princípios éticos com vistas à 
paz e à justiça social;” 

 
Contudo, no exercício de tais disposições, é indispensável a harmonia entre o OSB 

São Caetano do Sul e a Promotoria de Justiça do Ministério Público local, vez que a este 
incumbe a defesa da ordem jurídica, do estado democrático de direito e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, nos termos do caput do artigo 127, da Constituição Federal. 

 
Ainda sobre as funções institucionais do Ministério Público, destaca-se, para o 

caso em comento, a descrita no inciso III do artigo 129 da Constituição Federal, senão 
vejamos: 

 
“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
(...) 
 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos; “ 

 
Nesse mesmo ínterim, dispõe a Lei 8.625/93, em seu art. 25, inciso IV, alíneas a e 

b: 
 

“Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e 
Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:  

(...) 
 
IV - Promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei: 
 

 
2 https://saocaetanodosul.osbrasil.org.br/?page_id=466  

https://saocaetanodosul.osbrasil.org.br/?page_id=466
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a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao 
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e 
individuais indisponíveis e homogêneos; 

 
b) para a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao 

patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou de Município, 
de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que 
participem; “.  

 
O artigo 27, por sua vez, ao delegar ao MP a função de defensor dos direitos 

constitucionais, assim dispõe nos incisos de seu parágrafo único: 
 

“Parágrafo único. No exercício das atribuições a que se refere este 
artigo, cabe ao Ministério Público, entre outras providências: 

 
I - receber notícias de irregularidades, petições ou reclamações de 

qualquer natureza, promover as apurações cabíveis que lhes sejam próprias e 
dar-lhes as soluções adequadas; 

 
II - zelar pela celeridade e racionalização dos procedimentos 

administrativos; 
 
III - dar andamento, no prazo de trinta dias, às notícias de 

irregularidades, petições ou reclamações referidas no inciso I; 
 

O OSB SCS, enquanto entidade representativa dos direitos da Sociedade Civil 
relativos Controle Social na Administração Pública, tem por escopo, dadas as disposições 
legais supracitadas, monitorar os atos praticados pela gestão municipal e noticiar o Ministério 
Público sobre qualquer irregularidade que possa ensejar sua atuação, provendo-lhe todas as 
informações das quais tenha acesso, mediante petição clara e fundamentada, visando ÚNICA 
E EXCLUSIVAMENTE o estrito cumprimento das normas e princípios de nosso ordenamento 
jurídico. 

 
II - Dos Fatos 
 
No monitoramento das licitações no Município, o OSB São Caetano do Sul tomou 

conhecimento do edital de Concorrência Pública de nº 05/2020 (doc. 03), da Prefeitura 
Municipal de São Caetano do Sul, por meio da SEOHAB – Secretaria Municipal de Obras e 
Habitação, cujo Processo Administrativo tramita sob o nº 22.322/2019 e cujo objeto trata-se 
de: 

 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

REQUALIFICAÇÃO URBANA COM EXECUÇÃO DE INFRAESTRUTURA COMPLEMENTAR PARA 

A IMPLANTAÇÃO DE: A) REDE CICLOVIÁRIA COM EXTENSÃO DE 12 KM; B) CALÇADAS 
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ACESSÍVEIS E PERMEÁVEIS EM TRECHO DE 2.9 KM (DE CADA LADO) DA AV. GOIÁS, AMBOS 

NESTE MUNICÍPIO. ” 

 
Como de praxe, o instrumento convocatório foi submetido à análise do corpo de 

voluntários do OSB SCS, a fim de apurar a sua regularidade e seu respectivo procedimento. 
Ao verificar irregularidades e cláusulas que, em seu entendimento, restringiam a 
competitividade do certame, o OSB-SCS ofereceu impugnação contra o edital, em 27/10/20 
(doc. 04), cujo teor, em suma, apontou o seguinte: 

 
a) A cláusula 1.6.1, que diz respeito à autenticação de documentos originais por 

parte da Comissão de Licitação, exige que os documentos a serem 
autenticados sejam apresentados com o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) 
horas antecedentes à abertura do certame, vedando a autenticação de 
documentos na Sessão de abertura, o que contraria o disposto na Lei nº 
8.666/93 e o entendimento jurisprudencial da Corte de Contas da União; 

b) A cláusula 1.6.4.8.1.3, exige que o atestado ou certidão de capacidade 
operacional seja emitido exclusivamente em nome da licitante, configurando, 
em tese, exigência descabida e restritiva, vez que a documentação apta a 
comprovar a capacidade técnico-operacional de uma pessoa jurídica é 
representada pelo conjunto dos acervos dos profissionais que integram seu 
quadro técnico; 

c) A cláusula 15.8 do edital veda a participação de licitantes reunidas em 
consórcio. No entendimento do OSB SCS, considerando o vulto, a 
complexidade e extensão do objeto licitado, a admissão da participação de 
empresas reunidas em consórcio ampliaria a concorrência, vez que poucas são 
as empresas que são autossuficientes para garantir a exequibilidade do objeto 
em sua totalidade, por conta própria; 

d) Por fim, a cláusula 15.4 veda a cessão ou transferência parcial ou total da 
execução, mas a cláusula 15.7 autoriza a subcontratação de até 30% da obra, 
dificultando a compreensão das exigências e possivelmente afugentando 
eventuais licitantes.  

 
A Administração julgou intempestiva a impugnação, motivo pelo qual negou-lhe 

provimento. Assim mesmo, respondeu aos apontamentos realizados, conforme se observa na 
cópia da decisão anexa (doc. 05), sem, contudo, realizar qualquer alteração no instrumento 
convocatório.  

 
Mesmo com a apresentação de impugnação, sem prejuízo do direito de requerer 

mais informações a respeito do certame, o OSB SCS encaminhou à Comissão Julgadora 
Permanente de Licitações – COJUP-I, pedido de esclarecimentos relativos ao edital, cuja cópia 
segue anexa (doc. 06), na data de 28/10/2021, para elucidação de pontos do instrumento cuja 
interpretação quedou-se prejudicada e que não guardavam relação com os apontamentos 
feitos em sede de impugnação.  

 
A COJUP-I respondeu aos questionamentos mediante publicação no Portal de 

Licitações da Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul, no dia seguinte, 29/10/2021. A 
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resposta publicada pela Comissão (doc. 07), não datada ou assinada pela autoridade 
responsável por sua redação, continha apenas a alegação de intempestividade do pedido e, 
consequentemente, a negativa de resposta.  

 
A negativa, baseada na alegação de intempestividade, contrariou o disposto na 

cláusula 1.3 do instrumento convocatório, que previa o prazo de até dois dias úteis 
antecedentes à data de abertura do certame para a apresentação de pedidos de 
esclarecimentos, senão vejamos: 

“1.3) Os pedidos de esclarecimentos relacionados à presente 
licitação deverão ser encaminhados por escrito, em papel timbrado da empresa, 
assinados pelo representante legal e enviados à Comissão Permanente de 
Licitações COJUP-I, sito na Rua Eduardo Prado, 201 – Bairro São José, São Caetano 
do Sul/SP, ou pelo e-mail seohab.licitacao@saocaetanodosul.sp.gov.br ou ainda, 
pelo telefone (11) 4233-7321 diariamente das 10h às 16h, em tempo hábil de até 
2 (dois) dias úteis antecedentes à data determinada para a entrega e abertura 
dos envelopes;” (grifamos) 

 
Em decorrência da negativa de resposta manifestamente desarrazoada, por parte 

da COJUP-I e, considerando ainda, a relevância do tema e o grande vulto estimado para a 
contratação, não restou outra alternativa ao OSB SCS senão impetrar Mandado de Segurança 
Coletivo, visando obter uma resposta satisfatória da Administração que, injustificadamente, 
se negou a responder os questionamentos apresentados. 

 
O writ foi protocolizado junto à 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano 

do Sul, sob o nº 1007191-38.2020.8.26.0565. No deslinde da ação, o Juízo de Primeiro Grau 
prolatou sentença determinando que a Prefeitura Municipal, por meio da autoridade 
responsável pelo expediente da Secretaria Municipal de Obras e Habitação - SEOHAB, 
prestasse as informações solicitadas, entendendo pela tempestividade do requerimento (doc. 
08). 

 
Em cumprimento à referida sentença, a Administração Municipal respondeu aos 

questionamentos (doc. 09). A primeira resposta não foi suficiente para elucidação completa 
destes, motivo pelo qual o OSB SCS manifestou-se novamente em juízo, requerendo o 
cumprimento integral da sentença. A Administração atendeu prontamente ao requerimento, 
fornecendo nova resposta contendo o restante das respostas (doc.10). 

 
O fornecimento das respostas, após a sentença prolatada nos autos do Mandado 

de Segurança suprarreferido, ensejou na conclusão de que haveria outro questionamento 
pertinente: o da adoção do regime de contratação de empreitada por preço unitário, presente 
não só no caso em comento, mas em diversas outras licitações de obras no Município. 

 
A adoção do regime de empreitada a preços unitários é utilizada quase que como 

regra geral para as licitações de obras no Município de São Caetano do Sul, em que pese a 
legislação e doutrina a considerarem como exceção. Isso porque o regime a preços unitários 
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deve ser utilizado apenas quando não for possível apurar, com exatidão, a quantidade precisa 
do objeto na fase de planejamento da contratação, de forma a atender as necessidades do 
órgão contratante. Do contrário, a regra é que se utilize o regime de empreitada a preço 
global. 

 
Vejamos o que diz a Lei nº 8.666/93, em seu art. 6º, IX: 
 

“Art. 6o  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 
ampliação, realizada por execução direta ou indireta; (...) 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e 
que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo 
de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão 
global da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, 
de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as 
fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 
equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem 
os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;” (grifo 
nosso) 
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O referido dispositivo impõe que o projeto executivo seja elaborado “com nível 
de precisão adequado”, o que significa que a Administração deve, via de regra, definir o 
objeto com precisão ainda na fase de planejamento, através do Projeto Executivo. Se, por 
outro lado, não houver condições técnicas suficientes para determinar as quantidades de 
forma precisa, de forma que apenas a execução do contrato indicará os quantitativos com 
precisão, o agente público poderá utilizar-se, mediante justificativa devidamente motivada, 
do regime de empreitada a preços unitários. 

 
Nessa mesma esteira, ensina Renato Geraldo Mendes3: 

“Diferentemente da empreitada global, na empreitada por preço 
unitário o preço final (certo e total) não é apurado exclusivamente na própria 
licitação, mas pela conjugação de dois momentos distintos (licitação e execução 
do contrato). 

Na licitação se conhece o preço certo por unidade de medida adotada, 
e na execução do contrato, a quantidade da medida adotada. Multiplicando a 
quantidade (apurada por ocasião do contrato) pelo preço da unidade de medida 
(apurada por ocasião da licitação), temos o preço certo e total. 

A regra é que o preço certo e total seja apurado na própria licitação 
e não dependa da execução do contrato. Mas isso não depende da vontade do 
agente (condição subjetiva), e sim de uma condição objetiva (possibilidade 
efetiva de definir a quantidade antes da execução do encargo).” (grifo nosso) 

 
Ora, se a regra é que a Administração efetue o planejamento da contratação, 

obrigação inerente ao agente público ao licitar, a exceção não pode ser utilizada como regra, 
devendo este quantificar com precisão o objeto da obra e utilizar-se da empreitada a preço 
global ou, em caso de impossibilidade, justificar-se de maneira fundamentada a respeito da 
adoção da empreitada a preços unitários, demonstrando com clareza os motivos pelos quais 
não foi possível uma apuração precisa das quantidades do objeto do contrato. 

 
Desse modo, o entendimento é de que não foram adotadas as melhores práticas 

no certame em comento, de modo que sua validade legal resta prejudicada. A Administração 
Municipal deve buscar a aplicação de recursos públicos com eficiência, planejamento e 
probidade. Não se trata aqui de mera opção do agente público, como exposto anteriormente, 
mas de dever, obrigação legal a ser observada para que a contratação atenda ao interesse 
público da forma correta. 

 
Ademais, o valor contratado pela Secretaria Municipal de Obras e Habitação com 

a empresa EMPARSANCO ENGENHARIA LTDA., conforme contrato anexo (doc. 11), ultrapassa 
a casa de R$ 15 milhões, para apenas 12 km de rede cicloviária e 2,9 km de calçadas acessíveis 
e permeáveis, ou “Calçadas Verdes”. O custeio das obras será realizado com o financiamento 

 
3 MENDES, Renato Geraldo. O Processo de Contratação Pública – Fases, etapas e atos / Renato 
Geraldo Mendes. Curitiba: Zênite, 2012. p. 203 
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realizado junto à Caixa Econômica Federal, para o Programa Pró-Transporte Avançar Cidades, 
do Governo Federal. 

 
Conforme reportagens publicadas pelas revistas Veja São Paulo, em 06/02/20154 

e IstoÉ, em 02/03/20165, a ciclovia construída na gestão do ex-prefeito Fernando Haddad (PT) 
na cidade de São Paulo foi considerada a mais cara do mundo. Segundo ambas as reportagens, 
o custo médio por quilômetro construído chegou a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 
reais), valor muito superior em comparação a outras grandes cidades do mundo, como Paris, 
Nova Iorque e Buenos Aires. 

 
A reportagem trazida pela IstoÉ demonstra, mediante quadro comparativo, que o 

custo por quilômetro construído de ciclovia é muito menor do que nas cidades mencionadas 
acima: em Paris, o custo médio, em reais, é de R$ 129.000,00. Em Buenos Aires, de R$ 
315.000,00 e, em Nova Iorque, R$ 396.000,00. O provável superfaturamento foi, inclusive, 
objeto de investigação do Ministério Público que, à época, instaurou Inquérito Civil para 
apuração dos fatos e pediu a cassação do mandato do então Prefeito da cidade de São Paulo. 

 
No caso de São Caetano do Sul, o valor contratado para ambos os serviços (ciclovia 

e calçadas verdes da Av. Goiás) totalizou R$ 15.139.915,52, para uma rede cicloviária de 12 
quilômetros de extensão, e um trecho de calçadas de 2,9 quilômetros de extensão, conforme 
instrumento contratual anexo. Cabe salientar que não foi publicado, juntamente com o 
contrato, o cronograma físico-financeiro da contratação, dificultando a constatação exata do 
custo por quilômetro de ciclovia no Município, não havendo mais apropriada medida senão a 
requisição por parte desta d. Promotoria de Justiça de informações perante a Administração 
Municipal, para apuração de eventual sobrepreço e de irregularidades no deslinde da 
concorrência. 

 
 
III - Do Requerimento 
 
Ante os fatos e argumentos expostos, requer-se o acolhimento das presentes 

alegações, com intuito de que esta Douta Promotoria providencie a instauração de 
Inquérito Civil para sua devida apuração. Requer, ainda, com o escopo de prestar auxílio à 
instrução do procedimento, o recebimento dos documentos em anexos. 

 
Na expectativa, manifestamos protestos de elevada estima e distinta 

consideração.  
  
  

____________________________________ 

Observatório Social de São Caetano do Sul 
Marcos Pinto Nieto 

 
4 https://vejasp.abril.com.br/cidades/ciclovia-sao-paulo-mais-cara-dez-cidades-estrangeiras/ - Acesso 
em 24/05/21 
5 https://istoe.com.br/447384_A+CICLOVIA+MAIS+CARA+DO+MUNDO/ - Acesso em 24/05/21 
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